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Prezado Candidato: 

Você está recebendo um caderno com a Prova Preambular e uma Folha de 

Respostas. Leia, com a máxima atenção, as instruções abaixo.  

O presente caderno contém 100 questões de múltipla escolha. Confira 

cuidadosamente o material que lhe foi entregue e verifique se ele está completo e legível. 

Caso contrário, solicite ao fiscal da sala outro Caderno de Prova. Cada questão oferece 

CINCO opções de resposta, representadas pelas letras A, B, C, D e E. Somente uma das 

opções é correta. Iniciada a prova, não faça mais perguntas. A interpretação das 

questões é parte integrante da prova.  

A Folha de Respostas é personalizada e parte integrante desta prova. Confira 

seu nome, número de inscrição e demais dados. Caso haja alguma incorreção, 

comunique ao fiscal de sala. Aponha sua assinatura no local indicado. Para cada uma 

das questões, preencha, obrigatoriamente, na Folha de Respostas, somente uma das 

opções (A, B, C, D ou E). O preenchimento correto da Folha de Respostas é da inteira 

responsabilidade do candidato. As respostas das questões na Folha de Respostas 

devem ser totalmente preenchidas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, 

fabricada em material transparente, suficientemente pressionada e de acordo com o 

modelo:   

Qualquer assinalação diferente será passível de anulação. Não serão 

consideradas as respostas duplas ou em branco. Não amasse e não dobre a Folha de 

Respostas.  

Ao término da prova, entregue sua Folha de Respostas ao fiscal da sala.  

O tempo de duração da prova é de CINCO horas, incluindo a leitura das 

instruções, a resolução das questões e o preenchimento da Folha de Respostas. O 

caderno de questões poderá ser levado após quatro horas e quarenta e cinco minutos do 

início das provas.  

Não será permitida a saída da sala de aula antes de transcorridas DUAS HORAS 

do início da prova (item 12 do Capítulo VIII do Edital Nº 001/2015-PGJ).  

Não é permitido qualquer tipo de consulta, nem uso de máquina de calcular, bip, 

telefone celular, relógios, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 

gravador ou outros equipamentos similares, bem como protetores auriculares, óculos 

escuros, bonés, livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações ou outros 

equipamentos eletrônicos.  

BOA PROVA!  
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Direito Constitucional 

 

 

Questão 01 – Policarpo Arimateia e sua esposa Anacleusa Arimateia levam à consulta médica seu filho 

Ebnezer Arimateia, que, após a realização de alguns exames laboratoriais, tem diagnosticada moléstia 

cujo tratamento envolve procedimento ambulatorial. Conforme o médico responsável e demais médicos 

por ele consultados, as condições de saúde do menino, de 8 anos de idade, associadas a questões 

genéticas, permitem prognosticar que, em decorrência do procedimento ambulatorial cuja realização é 

imperiosa, sob pena de deterioração das condições do paciente - que, em médio e longo prazo, podem 

inclusive colocá-lo em risco de vida - muito provavelmente seja necessária a realização de transfusão de 

sangue. Policarpo e Anacleusa professam fé religiosa dentre cujos dogmas está a não aceitação de tal 

procedimento, negando-se terminantemente a permitir que seu filho seja submetido ao procedimento 

recomendado. Em face de tais circunstâncias, tendo em consideração o sistema de direitos fundamentais 

vigente na CF/88: 

I – O direito fundamental à liberdade religiosa impõe que agente do Ministério Público adote alguma 

providência para sua proteção. 

II – A vontade de Policarpo e Anacleusa somente poderá validamente definir suas escolhas, não as do 

filho, incapaz em razão da menoridade, caso em que pode ter lugar a atuação estatal por propositura do 

Ministério Público de uma ação judicial. 

III – O direito fundamental à saúde e à vida são hierarquicamente superiores ao direito fundamental à 

liberdade religiosa, o que autoriza o médico a realizar o procedimento recomendável independentemente 

de autorização judicial e da vontade de Policarpo e Anacleusa. 

IV – Tratando-se de conflito entre direitos da primeira geração, os quais compõem a esfera individual de 

autodeterminação, deve ser respeitada a decisão de Policarpo e Anacleusa. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e III. 

e) Apenas a II e IV. 

 

Questão 02 – No Estado do Amazonas, a Assembleia Legislativa aprova projeto de Emenda à 

Constituição estadual e encaminha o projeto para sanção, promulgação e publicação do Governador do 

Estado; o Chefe do Poder Executivo Estadual veta o texto aprovado por entendê-lo inconstitucional e 

contrário aos interesses da sociedade. Nesta hipótese 

I – o projeto vetado deve ser devolvido à Assembleia Legislativa para que delibere sobre a manutenção ou 

derrubada do veto. 

II – à similitude do que ocorre relativamente às Emendas à Constituição Federal, o projeto de Emenda 

Constitucional deverá ser promulgado e mandado publicar pela própria Assembleia Legislativa. 

III – o poder constituinte decorrente atribuído aos Estados membros da federação brasileira, mesmo 

quando exercitado na modalidade derivada, considera-se insuscetível de subordinação ao Poder 

Executivo, por ele constituído, por força de estenderem-se naturalmente aos demais entes federados as 

normas atinentes ao processo legislativo contempladas na CF para a União Federal. 

IV – o veto poderá ser derrubado nos termos do que esteja previsto na Constituição Estadual do 

Amazonas. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e IV. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a III. 

d) Apenas a IV. 

e) Nenhuma. 
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Questão 03 – O Sindicato dos Trabalhadores na Navegação Fluvial e Lacustre publica Edital de 

convocação de Assembleia Geral Extraordinária para que seus filiados deliberem acerca das providências 

a serem adotadas sobre dois assuntos: (a) a Secretaria Municipal de Obras do Município indeferiu o 

pedido de autorização para realizar obras de reformas e novas edificações na sede do sindicado; (b) o 

Secretário Estadual da Fazenda expediu determinação no sentido de que os agentes do Fisco Estadual, 

imediatamente, passem a autuar os trabalhadores na navegação fluvial e lacustre que, fiscalizados no 

exercício de sua atividade, tenham deixado de recolher o ICMS individualizado para cada Município em 

cujo território se tenha dado a prestação de serviço de transporte de carga e de passageiros no âmbito do 

Estado, de forma a que, se o trajeto percorrido se tenha dado em águas que atravessam o território de mais 

de um Município, considere-se devido o recolhimento do imposto tantas vezes quantos sejam os 

Municípios. Nestas hipóteses, é correto afirmar que 

a) relativamente a ambos os casos, podem ser ajuizados mandados de segurança coletivos. 

b) relativamente a ambos os casos, devem ser ajuizados mandados de segurança individuais. 

c) relativamente ao caso (a), pode ser ajuizado mandado de segurança individual, enquanto, relativamente 

ao caso (b), podem ser ajuizados mandados de segurança individuais. 

d) relativamente ao caso (a), deve ser ajuizado mandado de segurança coletivo, enquanto, relativamente 

ao caso (b), deve ser ajuizado mandado de segurança individual em litisconsórcio ativo. 

e) relativamente a ambos os casos, podem tanto ser ajuizados mandados de segurança coletivos quanto 

mandados de segurança individuais.  

 

Questão 04 – Tendo em consideração o sistema de direitos e garantias jusfundamentais estabelecido na 

Constituição Federal atualmente em vigência, 

I – não se exige capacidade postulatória para o ajuizamento da Ação Popular. 

II – uma vez eleitoralmente alistados e no pleno gozo dos direitos políticos, os menores de 18 anos de 

idade podem validamente propor Ação Popular. 

III – o Habeas Corpus dispensa a capacidade postulatória, podendo ser impetrado sem a necessidade de 

advogado devidamente habilitado ao exercício da profissão que subscreva a petição inicial. 

IV – as ações constitucionais contempladas no art. 5º da CF podem, em algumas circunstâncias, 

caracterizar hipóteses de controle difuso de constitucionalidade. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e IV. 

b) Apenas a IV. 

c) Apenas a II e III. 

d) Apenas a II, III e IV. 

e) I, II, III e IV. 

 

Questão 05 – No âmbito da jurisdição constitucional é correto afirmar que 

a) a decisão por órgão fracionário de Tribunal Estadual que atribuir à norma infraconstitucional 

interpretação conforme a Constituição não dispensa o incidente de inconstitucionalidade em atenção ao 

art. 97 da CF. 

b) a decisão por órgão fracionário de Tribunal Estadual que atribuir à norma infraconstitucional 

interpretação conforme a Constituição dispensa o incidente de inconstitucionalidade em atenção ao art. 97 

da CF. 

c) a decisão do STF em Recurso Extraordinário interposto de decisão de ADI julgada por Tribunal de 

Justiça estadual produz efeitos típicos do controle difuso e, como tal, somente alcança as partes do 

processo. 

d) inexiste possibilidade de controle abstrato de norma municipal em face da Constituição Federal por 

ausência de previsão expressa dessa hipótese no art. 102, I, a, da Constituição da República. 

e) dentre os legitimados para a ADI perante o STF, as confederações sindicais e as entidades de classe de 

âmbito nacional detêm capacidade postulatória, necessitando demonstrar a relação de pertinência temática 

entre as finalidades para as quais foram criadas e o objeto da ação. 
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Questão 06 – O Ministério Público Estadual, nos termos do vigente sistema constitucional, 

a) detém legitimidade para propor Ação Popular, desde que tenha por objeto direito indisponível. 

b) não detém legitimidade para propor Mandado de Segurança coletivo tendo por objeto direito difuso. 

c) detém legitimidade para propor Ação Civil pública tendo por objeto direito subjetivo individual 

indisponível, ainda que titulado por uma única pessoa. 

d) detém legitimidade para propor Ação Civil Pública tendo por objeto direito subjetivo coletivo 

disponível. 

e) detém legitimidade para propor Habeas Data em favor de hipossuficiente.  

 

Questão 07 – Lei Municipal nº 7.777/2015, tendo em consideração que em torno de 78% (setenta e oito 

por cento) da população em idade escolar cursando o ensino fundamental habita a zona rural, e tendo em 

vista a escassez de recursos, determina que, a partir do ano letivo de 2016, não mais seja oferecido o 

transporte escolar, cuja efetivação e os respectivos gastos de custeio estarão a cargo das próprias famílias 

dos estudantes. Em face de tal norma, é correto afirmar que 

I – existe inconstitucionalidade material, já que transporte escolar na zona rural é considerado elemento 

que compõe o direito à educação, sendo cabível controle difuso de constitucionalidade, que pode, 

inclusive, ser a causa de pedir em Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público. 

II – inexiste qualquer inconstitucionalidade em face da autonomia político-administrativa do Município, 

que, enquanto ente federado, pode livremente decidir sobre como disporá de seus recursos públicos 

hauridos da arrecadação de impostos e transferências federais e estaduais. 

III - existe inconstitucionalidade material, já que transporte escolar na zona rural é considerado elemento 

que compõe o direito à educação, sendo cabível controle abstrato de constitucionalidade através de ADI 

estadual perante o TJ. 

IV - existe inconstitucionalidade material, já que transporte escolar na zona rural é considerado elemento 

que compõe o direito à educação, sendo cabível controle difuso de constitucionalidade, além do controle 

abstrato de constitucionalidade através de ADI estadual perante o TJ e de ADI perante o STF. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a I e III. 

c) Apenas a II. 

d) Apenas a IV. 

e) Nenhuma. 

 

 

 

 

 

Direito Administrativo  

 

Questão 08 – Tendo em vista precedente jurisprudencial plenário do Supremo Tribunal Federal e, 

inclusive, conteúdo em vigor de enunciado de súmula vinculante da Suprema Corte brasileira, considere 

as seguintes assertivas sobre a prática do nepotismo: 

I – A vedação ao nepotismo decorre diretamente do artigo 37, caput, da Constituição da República, em 

especial dos princípios da impessoalidade e da moralidade, os quais informam sobremaneira a conduta 

retilínea e ética a ser exigida da Administração Pública nacional. 

II – A aplicação da súmula vinculante pertinente ao tema coíbe a prática de nepotismo para todas as 

esferas federativas e igualmente para o âmbito dos três poderes, considerando-se vedada, sob a 

perspectiva do beneficiário conectado à autoridade nomeante, a nomeação de cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, inclusive. 

III – A proibição do nepotismo consubstanciada nos precedentes do Supremo Tribunal Federal, inclusive 

na súmula vinculante em apreço, deve levar em observância o assento constitucional dos cargos políticos, 

os quais não resultam em tese abrangidos pela envergadura daquela vedação, salvo modulações 

casuísticas demonstráveis para efeito de se verificar nepotismo cruzado ou fraude à legislação. 
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Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II e III. 

b) Apenas a II. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a I e II. 

e) I, II e III. 

 

Questão 09 – No que se refere à natureza jurídica da Empresa Pública de Correios e Telégrafos (ECT) e 

às respectivas atividades consentâneas com a legislação em vigor, de acordo com jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa incorreta. 

a) Reconhece-se a natureza pública dos serviços postais, com o destaque de que tais serviços são 

exercidos em regime de exclusividade pelos Correios. 

b) Inexiste o comprometimento do status de empresa pública prestadora de serviços essenciais em virtude 

do exercício de atividades paralelas indissociáveis do serviço postal, como o transporte e a entrega de 

encomendas, por exemplo, estando estas últimas ao abrigo do regime concorrencial. 

c) Há infração aos princípios constitucionais norteadores da atividade administrativa quando não se 

aproveita a estrutura de bens e pessoas já existente para a prestação do serviço público no sentido de se 

negligenciar a oportunidade quanto à exploração de outras atividades, incorrendo-se numa espécie de 

desperdício econômico apto a beneficiar a redução de tarifas. 

d) O regime jurídico dos Correios foi proclamado um serviço público com caráter de privilégio, para 

alguns administrativistas, com caráter de monopólio, cujas atividades, assim demarcadas pela nota da 

exclusividade, se beneficiam do regime das imunidades tributárias, o qual não se estende em absoluto 

para as demais atividades conduzidas mediante concorrência com a inciativa privada. 

e) A desoneração fiscal ínfima em benefício da ECT, incapaz de prejudicar os interesses das grandes 

empresas privadas de logística e entrega, além do reduzido espectro de concorrência dos Correios em 

escala nacional, ao se tomar em consideração a custosa obrigatoriedade de prestar serviços em todo o 

território brasileiro, foram argumentos desabonados como razões determinantes pela Corte Suprema na 

definição do status desse serviço público. 

 

Questão 10 – Bem se observa a trajetória mais recente dos rumos do Direito Administrativo 

contemporâneo, especialmente mediante a densificação normativa oriunda dos textos constitucionais 

democráticos. Levando-se em relevo o movimento de constitucionalização pós-1988 no direito brasileiro, 

manifestam-se variados contextos dos sentidos de vinculação administrativa orientados pelo conteúdo 

deontológico da juridicidade, dentre os quais não se poderia incluir 

 

a) a noção de discricionariedade interpretada como um poder administrativo externo ao próprio 

ordenamento jurídico fundado na autonomia decorrente da personalização da Administração Pública. 

b) a vinculação da atividade administrativa ocorre perante o Direito, ou seja, em relação ao ordenamento 

jurídico enquanto expressão normativa dinâmica e plural em unidade de coerência argumentativa balizada 

pelas matrizes estruturantes da Constituição. 

c) a sistematização dos poderes e deveres da Administração Pública resulta traçada com especial ênfase 

no sistema de direitos fundamentais e nas normas nucleares tributárias do regime democrático. 

d) a convalidação de um ato administrativo ilegal constitui por vezes um método otimizado de eficácia 

normativa da Constituição, quando se verifica casuisticamente a prevalência do princípio da proteção da 

confiança legítima em detrimento da salvaguarda formal da legalidade. 

e) a juridicidade contra a lei aponta no sentido da supremacia da Constituição, segundo parte da doutrina 

administrativista, inclusive com o respaldo de a Administração Pública deixar de aplicar, de forma auto-

executória, uma lei havida como violadora do Texto Maior, independentemente de qualquer 

pronunciamento judicial prévio.  

 

Questão 11 – Acerca do contrato de gestão celebrado entre a Administração Pública e as organizações 

sociais, é possível concluir, em consonância ao entendimento do Supremo Tribunal Federal: 
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a) Afigura-se inconstitucional, pela ausência do prévio dever de licitar, a celebração do instrumento de 

gestão entre a entidade qualificada em concreto, pertencente ao terceiro setor, e o Poder Público. 

b) Por não estarem sujeitas às regras formais do artigo 37 da Constituição da República, de que seria 

exemplo a exigência da licitação, as organizações sociais, em suas contratações com terceiros fazendo uso 

de verbas públicas, apenas se submetem aos critérios de finalidade atrelados ao escopo do instrumento 

celebrado de gestão, com prevalência normativa do regime de direito privado.   

c) As organizações sociais, no seu procedimento de recrutamento e seleção de pessoal, pela sua natureza 

jurídica de direito privado e por não integrarem os quadros da Administração Pública Indireta, deixam de 

se submeter aos ditames do Direito Administrativo consubstanciados no texto da Constituição da 

República. 

d) O convênio do poder público com as organizações sociais deve seguir critérios objetivos, com forte nos 

princípios constitucionais da publicidade e impessoalidade, afastando-se qualquer interpretação que 

restrinja o controle de aplicação das verbas públicas pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas. 

e) O modelo estabelecido pelo texto constitucional para a execução de serviços públicos sociais como 

saúde, ensino, pesquisa, cultura e preservação do meio ambiente, não prescinde de atuação direta do 

Estado, com o que se define pela inconstitucionalidade de os serviços sociais serem executados por 

intermédio de convênios de gestão.  

 

Questão 12 – Em se tratando da responsabilidade civil extracontratual do Estado, assinale a alternativa 

correta. 

a) O Estado é responsável pelos atos ou omissões de seus agentes, de qualquer nível hierárquico, 

independentemente de terem agido ou não no âmbito de suas competências. 

b) O dispositivo constitucional pertinente ao tema não demanda que o agente público tenha agido no 

exercício de suas funções, mas na qualidade de agente público.   

c) Os entes federativos respondem apenas subsidiariamente pelas obrigações das pessoas jurídicas de 

direito público e de direito privado prestadoras de serviço público que instituírem. 

d) A responsabilidade imputável às pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos 

será objetiva como regra, apenas convertida em modalidade subjetiva se alcançar danos aos terceiros não 

usuários do serviço contemplado. 

e) Prevalece na jurisprudência do STF o entendimento segundo o qual haverá de se conceder ao lesado a 

possibilidade de ajuizar ação diretamente contra o Estado, contra o agente causador do dano, ou contra 

ambos.  

 

Questão 13 – Em se tratando das sanções a serem aplicadas pela Administração Pública ao particular 

motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo, enquanto desdobramento concreto 

das denominadas cláusulas exorbitantes, considere as afirmativas a seguir: 

I – A aplicação das penalidades faculta ao contratado a quem se imputa a inexecução total ou parcial do 

pacto o exercício de defesa no prazo de cinco dias da abertura de vista no respectivo processo.  

II – A penalidade de multa (artigo 87, inciso II, da Lei 8.666/93), a partir do postulado da 

proporcionalidade, além da hipótese de poder ser imposta isoladamente, somente poderá ser aplicada na 

companhia da sanção relativa à suspensão temporária de participação em certames licitatórios e 

impedimento de contratar com a entidade administrativa (artigo 87, inciso III, da Lei 8.666/93). 

III – As penalidades do artigo 87 da Lei 8.666/93 relacionadas à suspensão de licitar e à declaração de 

inidoneidade, de acordo com o critério hermenêutico predominante do Superior Tribunal de Justiça, são 

de abrangência nacional, não ficando restritas à esfera do ente contratante a quem se atribui a prerrogativa 

de aplicar tais sanções.   

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a III. 

b) Apenas a I e II. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II. 

e) Nenhuma. 
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Questão 14 – Sobre a desapropriação indireta, assinale a alternativa correta. 

a) A jurisprudência dos tribunais superiores consolidou o critério segundo o qual não incidem juros para 

compensar o que o desapropriado deixou de ganhar com a perda antecipada do imóvel, tampouco para 

ressarci-lo pelo impedimento do uso e gozo econômico do imóvel. 

b) A ação de desapropriação indireta é de natureza indenizatória, de cunho patrimonial, que a vincula ao 

denominado interesse público primário, cuja titularidade é atribuída à Fazenda Pública.  

c) Em regra, a ação de indenização por desapropriação indireta não pressupõe automática intervenção do 

Ministério Público. 

d) É de quinze anos o prazo prescricional aplicável nas ações de desapropriação indireta. 

e) Trata-se de um ato administrativo pelo qual o Estado se apropria de bem particular, sem a observância 

dos requisitos constitucionais da declaração e da indenização prévia. 

 

 

 

 

 

Direito Eleitoral  

 

Questão 15 – Sobre o Ministério Público Eleitoral, considere as seguintes assertivas: 

I – A filiação a partido político impede o exercício de funções eleitorais por membro do Ministério 

Público, cessando tal impedimento com o cancelamento da filiação. 

II – O Procurador-Geral Eleitoral pode designar membros do Ministério Público dos Estados para oficiar 

perante os Tribunais Regionais Eleitorais naqueles Estados onde não há Procuradores Regionais da 

República. 

III – O Ministério Público Eleitoral tem legitimidade para impugnar pedido de registro de candidatura e, 

para tanto, dispõe do mesmo prazo previsto para os candidatos, partidos políticos e coligações. 

IV – O Ministério Público Eleitoral não pode requisitar a instauração de inquérito policial por infração 

penal eleitoral; somente a Justiça pode fazê-lo. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a III. 

b) Apenas a I e III. 

c) Apenas a I e II. 

d) Apenas a III e IV. 

e) Apenas a II, III e IV. 

 

 

Questão 16 – Em matéria de propaganda eleitoral, considere as seguintes assertivas: 

I – É permitida a veiculação de propaganda paga na imprensa escrita, com limite do número de anúncios 

por veículo de comunicação. 

II – É permitida a propaganda mediante outdoors, desde que não excedam a 4m².  

III – É permitida a veiculação de propaganda no interior de lojas e ginásios, desde que seja propriedade 

privada e para a qual não haja qualquer tipo de pagamento. 

IV – É proibida a apresentação, mesmo que não remunerada, de artistas com a finalidade de animar 

comício. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a I e IV. 

c) Apenas a II e III. 

d) Apenas a I e III. 

e) Apenas a III e IV. 
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Questão 17 – Assinale a alternativa correta. 

a) O servidor público municipal não necessita afastar-se das funções para concorrer a Deputado Federal. 

b) O senador, por ser eleito pelo sistema majoritário e ter mandato de oito anos, só pode concorrer a uma 

reeleição. 

c) O militar da ativa, em razão do impedimento constitucional (art. 142, § 3º, V, da CF) de se filiar a 

partidos políticos, é, por isso, inelegível, por não preencher uma das condições de elegibilidade, qual seja, 

a filiação partidária. 

d) Na atual Constituição Federal não há qualquer restrição para o alistamento e o voto do militar. 

e) A Constituição Federal não permite que lei ordinária estabeleça casos de inelegibilidade. 

 

Questão 18 – Sobre a Justiça Eleitoral, considere as seguintes assertivas:  

I - A Ordem dos Advogados do Brasil participa do procedimento de indicação de advogados para 

composição do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

II – A jurisdição eleitoral de primeiro grau não pode ser exercida por juízes federais. 

III - Por ser inerente à Justiça Eleitoral, a função consultiva pode ser exercida pelos Juízes Eleitorais. 

IV – Conquanto investido de poder de polícia, não tem legitimidade o Juiz Eleitoral para, de ofício, 

instaurar procedimento com a finalidade de impor multa pela veiculação de propaganda eleitoral em 

desacordo com a Lei nº 9.504/1997. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a I e II. 

c) Apenas a III e IV 

d) Apenas a II e IV. 

e) Apenas a I, II e IV. 

 

Questão 19 – Em relação à infração de captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei nº 9.504/97), é 

correto afirmar que 

a) a representação pela prática da conduta pode ser proposta antes do pedido de registro da candidatura. 

b) a representação só pode ser proposta após o pedido de registro da candidatura, mas referir-se a fatos 

praticados antes do pedido de registro. 

c) a representação pode buscar a cassação do registro, mas não do diploma, uma vez que para este há o 

Recurso Contra a Expedição de Diploma. 

d) para sua caracterização é necessário que haja pedido explícito de votos e que a conduta seja levada a 

efeito pelo próprio candidato. 

e) como tutela à liberdade de voto, à vontade do eleitor, não se exige, para sua configuração, que o fato 

imputado cause desequilíbrio nas eleições. 

 

Questão 20 – Em relação às condutas vedadas previstas no art. 73 da Lei nº 9.504/97, é correto afirmar 

que 

a) só respondem pela violação os candidatos que sejam agentes políticos.  

b) o bem jurídico tutelado é o princípio da igualdade entre os candidatos. 

c) tutelam a normalidade e legitimidade das eleições. Por isso é necessário prova de que a conduta 

desequilibrou o pleito. 

d) podem levar à cassação do registro, mas não do diploma do candidato beneficiado. 

e) a legitimidade para propositura da representação, nas eleições municipais, é do Ministério Público 

Eleitoral, dos candidatos, dos partidos políticos ou coligações e de qualquer eleitor da circunscrição 

eleitoral. 

 

Questão 21 – Considere as seguintes alternativas sobre crimes eleitorais: 

I – É incabível ação penal privada subsidiária no âmbito da Justiça Eleitoral. 

II – Prefeito Municipal acusado da prática de crime eleitoral é julgado pelo Tribunal Regional Eleitoral. 

III – A contratação e o fornecimento de transporte para comparecimento em comício configura o crime de 

transporte irregular de eleitores previsto na Lei nº 6.091/74. 
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IV – O crime de corrupção eleitoral (art. 299 do Cód. Eleitoral), na sua modalidade ativa, pode ser 

praticado por pessoa que não seja candidato. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I, III e IV. 

e) Apenas a II, III e IV. 

 

Direito Civil 

 

Questão 22 – Com relação à capacidade para exercer os atos da vida civil, considere as seguintes 

assertivas: 

I – São relativamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil aqueles que, por causa 

transitória, não puderem exprimir sua vontade.  

II – São absolutamente incapazes os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo. 

III – A incapacidade cessa para os menores pelo exercício de emprego público efetivo. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e III. 

e) I, II e III. 

 

Questão 23 – Quanto à disciplina legal das pessoas jurídicas, considere as seguintes assertivas: 

I – As associações são constituídas pela união de pessoas que se organizem para fins econômicos. 

II – Para que se possa alterar o estatuto de uma fundação, é necessário que a reforma seja deliberada por 

dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação. 

III – O direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato 

respectivo, decai em cinco anos, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e III. 

e) I, II e III. 

 

Questão 24 – Com relação ao tema da responsabilidade civil, conforme disciplinado no âmbito do 

Código Civil, é CORRETO afirmar que 

a) o incapaz não responde pelos prejuízos que causar, mesmo que as pessoas por ele responsáveis não 

tenham obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes. 

b) os pais são sempre responsáveis pela reparação civil dos danos causados por seus filhos menores. 

c) a responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência 

do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal. 

d) como regra geral, o direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la não são transmitidos com a 

herança. 

e) a obrigação de reparar o dano sempre dependerá da prova da culpa do causador do dano. 

 

Questão 25 – Considere as seguintes afirmações sobre o tema da posse: 

I – A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito 

pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto defender a 

sua posse contra o indireto. 
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II – O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, contanto 

que o faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção, ou 

restituição da posse. 

III – Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias, assistindo-lhe o direito 

de retenção pela importância destas. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e III. 

e) Apenas a I e II. 

 

Questão 26 – Sobre a temática dos direitos reais no Código Civil, é CORRETO dizer que 

a) a propriedade do solo abrange a do espaço aéreo e subsolo correspondentes, em altura e profundidade 

úteis ao seu exercício, não podendo o proprietário opor-se a atividades que sejam realizadas, por terceiros, 

a uma altura ou profundidade tais, que não tenha ele interesse legítimo em impedi-las. 

b) os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se 

adquirem com o registro no respectivo cartório. 

c) aquele que, mesmo sendo proprietário de outro imóvel rural ou urbano, possua como sua, por cinco 

anos ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural não superior a cinquenta hectares, tornando-

a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade. 

d) o imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu 

patrimônio, e que se não encontrar na posse de outrem poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, 

dez (10) anos depois, à propriedade do Município ou à do Distrito Federal, se se achar nas respectivas 

circunscrições.  

e) o registro do título translativo da propriedade somente é eficaz a partir da sua inscrição definitiva no 

Álbum Imobiliário, não bastando a simples apresentação ao oficial do registro, nem o ato de prenotar no 

protocolo. 

 

Questão 27 – Considere as seguintes afirmações sobre o tema do casamento: 

I – O casamento se realiza no momento em que o homem e a mulher manifestam, perante o juiz, a sua 

vontade de estabelecer vínculo conjugal, e o juiz os declara casados. 

II – Excepcionalmente, será permitido o casamento de quem ainda não alcançou a idade núbil, para evitar 

a imposição ou o cumprimento de pena criminal, ou em caso de gravidez. 

III – Não podem casar o adotado com o filho do adotante.  

IV – A habilitação para o casamento será feita pessoalmente perante o oficial do Registro Civil, com a 

audiência do Ministério Público. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a I, II e III. 

d) Apenas a II, III e IV. 

e) I, II, III e IV. 

 

 

Questão 28 – Considere as seguintes afirmações sobre o tema do poder familiar: 

I – Os filhos permanecem sujeitos ao poder familiar, mesmo após a maioridade. 

II – Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o pleno exercício do poder 

familiar, podendo exigir de seus filhos que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua 

idade e condição. 

III – Extingue-se o poder familiar pela emancipação do filho. 

IV – Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que castigar imoderadamente o filho. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 
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a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a I, II e III. 

d) Apenas a II, III e IV. 

e) I, II, III e IV. 

 

Direito Processual Civil 

 

Questão 29 – Considere as seguintes assertivas sobre a disciplina da petição inicial e do pedido no 

Código de Processo Civil vigente (Lei n.º 5.869/73, com as modificações posteriores): 

I – Estando em termos a petição inicial, o juiz a despachará, ordenando a citação do réu, para responder; 

do mandado deverá constar que, não sendo contestada a ação, os fatos articulados pelo autor presumir-se-

ão aceitos como verdadeiros pelo réu. 

II – É possível a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre 

eles não haja conexão e que a competência para conhecer dos pedidos seja de juízos distintos.  

III – É lícito formular pedido genérico nas ações universais, se não puder o autor individuar na petição os 

bens demandados. 

IV – Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 72 (setenta e duas) 

horas, reformar sua decisão. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e IV. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a I, III e IV. 

e) Apenas a II, III e IV. 

 

Questão 30 – Considere as seguintes assertivas sobre a disciplina da prova no Código de Processo Civil 

vigente (Lei n.º 5.869/73, com as modificações posteriores): 

I – O ônus da prova incumbe ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 

direito do autor. 

II – É válida a convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova, mesmo quando recair sobre 

direito indisponível da parte. 

III – A parte que alegar direito municipal provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim for determinado pelo 

juiz. 

IV – Compete ao terceiro, em relação a qualquer pleito, informar ao juiz os fatos e as circunstâncias de 

que tenha conhecimento. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e IV. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a III e IV. 

e) Apenas a I, III e IV. 

 

Questão 31 – Considere as seguintes assertivas sobre a disciplina dos recursos no Código de Processo 

Civil vigente (Lei n.º 5.869/73, com as modificações posteriores): 

I – O recurso pode ser interposto pelo terceiro prejudicado, cumprindo ao terceiro demonstrar o nexo de 

interdependência entre o seu interesse de intervir e a relação jurídica submetida à apreciação judicial. 

II – A parte que aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a decisão não poderá recorrer, 

considerando-se aceitação tácita a prática, sem reserva alguma, de um ato incompatível com a vontade de 

recorrer. 

III - Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a 

apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais. 
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IV – A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo em todos os processos, sem 

exceções. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a I, II e III. 

c) Apenas a I, II e IV. 

d) Apenas a II, III e IV. 

e) Apenas a I, III e IV. 

 

Questão 32 – Considere as seguintes assertivas sobre a disciplina da ação civil pública, nos termos da Lei 

n. 7.347/85, com as modificações posteriores: 

I – Em caso de desistência fundamentada da ação civil pública por associação legitimada, o Ministério 

Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 

II – Admite-se o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e 

dos Estados na defesa dos interesses e direitos tutelados pela via da ação civil pública. 

III – Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória proferida nos autos de 

ação civil pública, sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério 

Público, sendo facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

IV – Os recursos interpostos em ação civil pública devem ser recebidos apenas no efeito devolutivo, não 

sendo possível ao juiz conferir efeito suspensivo. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e IV. 

c) Apenas a II e III. 

d) Apenas a III e IV. 

e) Apenas a I, III e IV. 

 

Questão 33 – Considere as seguintes assertivas sobre o tema da defesa do consumidor em juízo, nos 

termos da Lei n. 8.078/90, com as modificações posteriores: 

I – Por interesses ou direitos difusos entendem-se os transindividuais, de natureza indivisível, de que 

sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato. 

II – Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a 

tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente 

ao do adimplemento. 

III – Nas ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos, ressalvada a competência da 

Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local, no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o 

dano, quando de âmbito regional. 

IV – Proposta a ação coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos, será publicado edital 

no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem 

prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos de defesa do 

consumidor. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a I, II e III. 

c) Apenas a II, III e IV. 

d) Apenas a I, II e IV. 

e) Apenas a I, III e IV. 

 

Questão 34 – Considere as seguintes assertivas sobre a atuação extrajudicial do Ministério Público, nos 

termos da Lei n. 7.347/85, com as modificações posteriores: 

I – O Ministério Público poderá requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, 

informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias 

úteis. 
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II – Os autos do inquérito civil arquivado serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no 

prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público. 

III – Antes da sessão do Conselho Superior do Ministério Público que homologue ou rejeite a promoção 

de arquivamento, é vedado às associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos para 

inclusão nos autos do inquérito civil. 

IV – Se o Conselho Superior do Ministério Público deixar de homologar a promoção de arquivamento, o 

Conselho Superior designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação 

civil pública. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III.  

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e IV. 

e) Apenas a I e IV. 

 

Questão 35 – Sobre o tema da coisa julgada no Código de Processo Civil vigente (Lei n.º 5.869/73, com 

as modificações posteriores), é CORRETO dizer que 

a) a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença, faz coisa julgada. 

b) não faz coisa julgada a apreciação da questão prejudicial, decidida incidentemente no processo, em 

nenhuma hipótese. 

c) passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e 

defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido. 

d) está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 

tribunal, a sentença proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal e o Município, mas não contra 

as respectivas autarquias e fundações de direito público, que estão dispensadas do duplo grau de 

jurisdição. 

e) é permitido à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, mesmo naqueles casos em 

que se operou a preclusão. 

 

Direito de Empresa 

 

Questão 36 – A respeito da sociedade em conta de participação, considere as seguintes assertivas: 

I – Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito podem provar a existência da 

sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo. 

II – Sem prejuízo do direito de fiscalizar a gestão dos negócios sociais, o sócio participante não pode 

tomar parte nas relações do sócio ostensivo com terceiros, sob pena de responder solidariamente com este 

pelas obrigações em que intervier.  

III – A falência do sócio ostensivo acarreta a dissolução da sociedade e a liquidação da respectiva conta, 

cujo saldo constituirá crédito com privilégio geral. 

IV – Falindo o sócio participante, o contrato social fica sujeito às normas que regulam os efeitos da 

falência nos contratos bilaterais do falido. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I, III e IV. 

e) Apenas a II, III e IV 

 

Questão 37 – Sobre a deliberação dos sócios na Sociedade Limitada, é CORRETO afirmar que 

I – para a designação dos administradores, quando feita em ato separado, são necessários, no mínimo, 

votos correspondentes a três quartos do capital social. 

II – para a modificação do contrato social são necessários, no mínimo, votos correspondentes a três 

quartos do capital social. 
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III – para a incorporação, a fusão, a transformação e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado 

de liquidação são necessários, no mínimo, votos correspondentes a três quartos do capital social. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e III. 

e) I, II e III. 

 

Questão 38 – A respeito da recuperação judicial é correto afirmar que o devedor, no momento do pedido, 

deverá atender aos seguintes requisitos legais: 

I – exercer regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos. 

II – não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano de 

Recuperação Judicial para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

III – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por 

qualquer dos crimes previstos nesta Lei. 

IV – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as 

responsabilidades daí decorrentes. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I, III e IV. 

e) I, II, III e IV. 

 

Questão 39 – A respeito da alienação do estabelecimento é correto afirmar: 

I – O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento do estabelecimento só 

produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do empresário, ou da 

sociedade empresária, no Registro Público de Empresas Mercantis, e de publicado na imprensa oficial. 

II – Se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia da alienação do 

estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, de modo 

expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua notificação. 

III – O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, 

desde que regularmente contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo 

prazo de dois anos, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, da data do 

vencimento. 

IV – Não havendo autorização expressa, o alienante do estabelecimento não pode fazer concorrência ao 

adquirente nos dez anos subsequentes à transferência. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I, II e III.  

e) I, II, III e IV. 

 

 

Questão 40 – Para o exercício do direito de cobrança dos valores constantes da letra de câmbio por meio 

da ação de execução, a Lei Uniforme fixou os seguintes prazos prescricionais: 

I – todas as ações contra o aceitante relativas a letras prescrevem em três anos a contar do seu 

vencimento. 

II – prescrevem em três anos, a contar da data do protesto feito em tempo útil, ou da data do vencimento, 

se se trata de letra que contenha cláusula “sem despesas”, as ações contra o avalista do devedor principal. 
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III – As ações dos endossantes uns contra os outros e contra o sacador prescrevem em seis meses a contar 

do dia em que o endossante pagou a letra ou em que ele próprio foi acionado. 

IV – A ação do portador contra o sacador prescreve num ano, a contar da data do protesto feito em tempo 

útil, ou da data do vencimento, se se trata de letra que contenha cláusula “sem despesas”. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I, III e IV. 

e) I, II, III e IV. 

 

 

Direito Penal 

 

 

Questão 41 – Considere as seguintes assertivas em relação aos delitos cumulativos: 

I – Os delitos cumulativos configuram uma construção doutrinária típica da sociedade de risco, com 

incidência no âmbito dos bens jurídicos coletivos, responsabilizando penalmente o agente, em uma lógica 

de acumulação de contributos que, somados, podem causar um dano futuro e incerto. 

II – O Direito Penal do Ambiente é um dos principais campos de incidência dos delitos de acumulação, 

havendo debate doutrinário em torno da ofensa aos princípios da culpa, da ofensividade e 

proporcionalidade. 

III – Os delitos cumulativos estão associados aos bens jurídicos individuais, correspondendo ao fenômeno 

da causalidade cumulativa. 

IV – O tipo penal previsto no artigo 54 da Lei n.º 9.605/98 é um dos exemplos de delito de acumulação, 

segundo a doutrina e a jurisprudência. 

V – Os delitos de acumulação seguem a lógica da continuidade delitiva, aplicando-se o critério da 

exasperação. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e IV. 

c) Apenas a IV e V. 

d) Apenas a I e V. 

e) Apenas a II e III. 

 

Questão 42 – Sobre a teoria das ações neutras, considere as seguintes assertivas: 

I – As ações neutras podem ser definidas, na esfera do concurso de pessoas, como condutas de 

intervenção no injusto penal alheio, gerando uma discussão sobre a incidência da imputação objetiva no 

âmbito da participação punível. 

II – Os conhecimentos especiais do agente são irrelevantes para efeitos de adequação típica da conduta. 

III – Não há ações neutras de per si, sendo que a conduta do partícipe torna-se típica quando apresenta 

uma conexão de risco com a conduta praticada pelo autor principal. 

IV – Na perspectiva da teoria das ações neutras, o recebimento de honorários advocatícios com a ciência 

da origem ilícita caracteriza crime de lavagem de dinheiro. 

V – Uma ação neutra ou socialmente adequada adquire relevância típica em função da estrita relação de 

causalidade entre a conduta do partícipe e o resultado punível. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a IV e V. 

b) Apenas a II e IV. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a I e II. 

e) Apenas a III e IV. 
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Questão 43 – Em relação ao bem jurídico tutelado no crime de lavagem de dinheiro, de acordo com o 

entendimento predominante no cenário jurídico brasileiro, à luz da doutrina e da jurisprudência, considere 

as seguintes assertivas: 

I – O bem jurídico tutelado é a administração da justiça. 

II – O bem jurídico tutelado é a ordem socioeconômica. 

III – A objetividade jurídica é a mesma do crime antecedente. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I. 

b) Apenas a II. 

c) Apenas a III. 

d)Apenas a II e III. 

e) Apenas a I e III. 

 

Questão 44 – Sobre o crime de tráfico de drogas (artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006), considere as 

seguintes assertivas:  

I – Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, o crime de tráfico de drogas, conforme o caso 

concreto, enseja a possibilidade de fixação de regime inicial diferente do fechado, devendo o magistrado 

atentar à regra do artigo 33 do Código Penal. 

II – No crime de associação para o tráfico, em razão do seu caráter não hediondo, a progressão de regime 

segue o mesmo critério temporal dos crimes comuns.  

III – A modalidade privilegiada prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006 somente incide se o 

acusado comprovar o exercício de atividade lícita. 

IV – A distinção entre traficante e usuário está vinculada estritamente aos maus antecedentes do agente, 

em razão do Direito Penal do autor. 

V – Não é possível a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, pois se 

trata de crime equiparado a hediondo, segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a I e V. 

d) Apenas a II e IV. 

e) Apenas a I e II. 

 

Questão 45 – Considere as seguintes assertivas em relação à violência doméstica e familiar: 

I – De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os crimes de ameaça e de lesões 

corporais leves admitem a aplicação dos institutos despenalizadores da Lei n.º 9.099/95. 

II – O crime de ameaça admite a concessão de transação penal pelo Ministério Público. 

III – A violência doméstica e familiar pode ser de natureza psicológica. 

IV – Aplica-se a Lei Maria da Penha ao homem na condição de sujeito passivo do crime em atenção ao 

princípio constitucional da igualdade. 

V – Não é cabível a concessão da transação penal e da suspensão condicional do processo aos crimes de 

ameaça e de lesões corporais leves no âmbito da violência doméstica, conforme o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a III e IV. 

d) Apenas a III e V. 

e) Apenas a IV e V. 

 

Questão 46 – Considere as seguintes assertivas em relação ao crime de lavagem de dinheiro: 

I – Não é cabível o concurso de infrações entre a lavagem de dinheiro e o ilícito típico antecedente. 
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II – O crime de corrupção fica absorvido pelo crime de lavagem de dinheiro, em razão do princípio da 

consunção, no concurso aparente de normas penais. 

III – A Lei n.º 9.613/98 é considerada de segunda geração, estabelecendo uma lista de infrações penais 

antecedentes.  

IV – A Lei n.º 9.613/98 admite a figura da autolavagem ou do autobranqueamento, podendo o autor da 

infração penal antecedente ser punido também pela prática de lavagem de dinheiro.  

V – Tendo em vista a controvérsia jurisprudencial em torno do conceito de organização criminosa, a 

partir da definição típica promovida pela Lei n.º 12.850/2013, as infrações penais por ela praticadas 

podem ser consideradas subjacentes ao crime de lavagem de dinheiro. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a IV e V.  

b) Apenas a III e IV. 

c) Apenas a I e II. 

d) Apenas a II e III. 

e) Apenas a II e V.  

 

Questão 47 – Considere as seguintes assertivas em relação à responsabilidade penal da pessoa jurídica: 

I – O sistema penal brasileiro admite a responsabilidade penal das pessoas jurídicas para os crimes 

ambientais e contra a ordem tributária.  

II – A responsabilidade penal da pessoa jurídica segue a teoria do concurso necessário, segundo a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, devendo o Ministério Público denunciar a pessoa natural e a 

pessoa jurídica, sob pena de inépcia da peça acusatória. 

III – A responsabilização penal da pessoa jurídica, na esteira do entendimento jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal, é autônoma e independe da responsabilização da pessoa natural, em uma quebra de 

paradigma em relação à anterior interpretação sobre o artigo 3º da Lei n.º 9.605/98.    

IV – A responsabilidade penal das pessoas jurídicas é inconstitucional, pois viola o princípio da 

culpabilidade, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

V – A culpabilidade da pessoa jurídica está fundada no descumprimento dos deveres e obrigações de 

organização e funcionamento da empresa. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a III e V. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I e III. 

e) Apenas a II e V. 

 

 

Direito Processual Penal 

 

Questão 48 – A respeito das provas no processo penal, assinale a alternativa incorreta. 

a) A confissão será divisível e retratável, sem prejuízo do livre convencimento do juiz, fundado no exame 

das provas em conjunto. 

b) Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor ou sério constrangimento à 

testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, determinará a pronta 

retirada do réu da sala de audiência, prosseguindo na inquirição, com a presença do seu defensor. 

c) À exceção do exame de corpo de delito, o juiz ou a autoridade policial negará a perícia requerida pelas 

partes, quando não for necessária ao esclarecimento da verdade. 

d) Se qualquer testemunha houver de ausentar-se, ou, por enfermidade ou por velhice, inspirar receio de 

que, ao tempo da instrução criminal, já não exista, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento de qualquer 

das partes, tomar-lhe antecipadamente o depoimento. 

e) Os documentos originais, juntos a processo findo, quando não exista motivo relevante que justifique a 

sua conservação nos autos, poderão, mediante requerimento, e ouvido o Ministério Público, ser entregues 

à parte que os produziu, ficando traslado nos autos. 
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Questão 49 – Assinale a alternativa correta. 

a) Quando o titular do direito à reparação do dano for pobre, a execução da sentença condenatória ou a 

ação civil será promovida de ofício pelo Ministério Público, onde não se faça presente a Defensoria 

Pública. 

b) O impedimento ou suspeição decorrente de parentesco por afinidade cessará pela dissolução do 

casamento que lhe tiver dado causa, ainda que sobrevenham descendentes. 

c) No processo penal brasileiro, o assistente de acusação será admitido somente a partir do ajuizamento da 

denúncia e enquanto não passar em julgado a sentença, recebendo a causa no estado em que se achar. 

d) Do despacho que admitir, ou não, o assistente, não caberá recurso, devendo, entretanto, constar nos 

autos o pedido e a decisão. 

e) Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a 

segurança pessoal do acusado, o Tribunal, a requerimento unicamente do Ministério Público, do acusado 

ou mediante representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento para 

outra comarca da mesma região onde não existam aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas. 

 

 

Questão 50 – Em relação às prisões provisórias, assinale a alternativa correta. 

a) Ninguém poderá ser preso, senão por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 

competente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso da investigação 

ou do processo, em virtude de prisão temporária ou prisão preventiva. 

b) Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de outro município, Estado ou país, o executor do 

mandado de prisão poderá efetuar a prisão no lugar onde o alcançar, apresentando-o imediatamente à 

autoridade local, que, depois de lavrado, se for o caso, o auto de prisão em flagrante, providenciará 

diretamente a remoção do preso ao juízo de origem do mandado. 

c) A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão em flagrante, mas, nesse caso, com o 

condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas que hajam testemunhado a apresentação do preso à 

autoridade. 

d) Recusando ou retardando a autoridade policial a concessão da fiança, o preso, ou alguém por ele, 

poderá prestá-la, mediante simples petição, perante qualquer juízo criminal durante o horário forense, que 

decidirá em 48 (quarenta e oito) horas. 

e) Ao Juiz é vedado determinar, de ofício, que o preso temporário lhe seja apresentado, solicitar 

informações e esclarecimentos da autoridade policial e submetê-lo a exame de corpo de delito, tendo em 

vista que tal determinação somente poderá ser feita mediante requerimento do Ministério Público e do 

defensor. 

 

 

Questão 51 – Em relação ao inquérito policial, assinale a alternativa correta. 

a) O inquérito policial somente poderá ser avocado ou redistribuído, mediante decisão fundamentada de 

superior hierárquico, por motivo de interesse público ou por inobservância dos procedimentos previstos 

em regulamento da corporação que prejudique a eficácia da investigação. 

b) Em razão de o Poder Judiciário não poder ordenar o Ministério Público a acusar, o processo penal 

brasileiro não admite recurso contra a decisão que determina o arquivamento do inquérito. 

c) Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que caiba ação 

pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, de imediato, deverá 

mandar instaurar inquérito. 

d) Ao tomar conhecimento da prática de infração penal de iniciativa pública incondicionada submetida ao 

procedimento comum, a autoridade policial deverá instaurar inquérito policial de ofício, a fim de obter 

elementos que apontem a autoria e comprovem a materialidade das infrações. 

e) O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver 

preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que o juízo houver expedido a 

ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 
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Questão 52 – Quanto aos recursos em matéria criminal, assinale a alternativa incorreta. 

a) De acordo com o Código de Processo Penal, no caso de o recurso em sentido estrito ser encaminhado 

ao juízo “ad quem” por instrumento, a parte recorrente indicará, no respectivo termo, ou em requerimento 

avulso, as peças dos autos de que pretenda traslado. 

b) O recurso da pronúncia deverá subir em traslado, desde que, havendo dois ou mais réus, qualquer deles 

se conformar com a decisão ou todos não tiverem sido ainda intimados da pronúncia. 

c) A carta testemunhável será requerida nas quarenta e oito horas seguintes ao despacho que denegar o 

recurso, indicando o requerente as peças do processo que deverão ser trasladadas. 

d) Da decisão que incluir jurado na lista geral ou desta o excluir, caberá recurso em sentido estrito, no 

prazo de 05 dias. 

e) No julgamento das apelações, poderá o tribunal, câmara ou turma, de ofício ou mediante requerimento, 

proceder a novo interrogatório do acusado, reinquirir testemunhas ou determinar outras diligências. 

 

Questão 53 – Assinale a alternativa correta. 

a) A competência será determinada pelo lugar da ação ou omissão, independentemente do procedimento a 

ser adotado no processo. 

b) De acordo com os termos da Lei nº 11.340/2006, nas ações penais públicas condicionadas à 

representação por ela tratadas, só será admitida a retratação da representação até o oferecimento da 

denúncia pelo Ministério Público. 

c) A nulidade, quando decorrente de ilegitimidade do representante da parte, poderá ser sanada até a 

sentença de primeiro grau, mediante ratificação dos atos processuais. 

d) Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, o Ministério Público, ao 

oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado 

não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outra infração penal, presentes os demais 

requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena. 

e) Nos crimes contra a propriedade imaterial que procedem mediante ação penal privativa do ofendido, 

não será admitida queixa com fundamento em apreensão e em perícia, se decorrido o prazo de 30 dias, 

após a homologação do laudo. 

 

Questão 54 – Em relação às ações autônomas de impugnação, assinale a alternativa incorreta. 

a) O habeas corpus poderá ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem como 

pelo Ministério Público. 

b) A revisão criminal somente poderá ser ajuizada pelo próprio réu ou, no caso de sua morte, pelo 

cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 

c) Independentemente do grau de jurisdição, os magistrados têm competência para expedir, de ofício, 

ordem de habeas corpus quando, no curso de processo, verificarem que alguém sofre ou está na 

iminência de sofrer coação ilegal. 

d) Quando, no curso da revisão criminal, falecer a pessoa cuja condenação tiver de ser revista, o 

Presidente do Tribunal deverá nomear curador para a defesa, de modo a permitir o seguimento do 

processo. 

e) De acordo com o Código de Processo Penal, os embargos de declaração poderão ser opostos em 

relação às decisões proferidas no segundo grau de jurisdição, devendo o requerimento apontar a 

existência de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, sob pena de o relator indeferir desde 

logo o pedido. 

 

Direito Institucional 

 

Questão 55 – O Conselho Nacional do Ministério Público vêm expedindo resoluções de cunho 

vinculativo aos Ministérios Públicos em diferentes áreas de atuação. Considere as seguintes assertivas: 

I – Essas resoluções não podem ser vinculativas, pois ferem os princípios da autonomia administrativa e 

funcional dos Ministérios Públicos. 

II – Essas resoluções devem ser compreendidas como meras recomendações. 

III – São constitucionais as resoluções expedidas pelo CNMP e devem ser atendidas plenamente.  
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Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e III. 

e) I, II e III. 

 

Questão 56 – Quem é legitimado a propor alteração na Lei Federal n. 8.625/93, que instituiu a Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público? 

a) O Procurador-Geral da República. 

b) O Conselho Nacional do Ministério Público. 

c) O Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça. 

d) O Presidente da República. 

e) Nenhuma alternativa está correta. 

 

Questão 57 – De acordo com a Resolução nº 26/ 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 

disciplina a residência na Comarca pelos membros do Ministério Público, considere as seguintes 

assertivas: 

I – O parecer desfavorável emitido pelo Corregedor-Geral do Ministério Público impede a autorização do 

Procurador-Geral de Justiça para que membro possa residir fora da Comarca, por ser medida excepcional.  

II – O ato do Procurador-Geral de Justiça poderá ser mais restritivo que os termos desta resolução, 

criando outros requisitos nela não previstos para a autorização de residência fora da Comarca. 

III – Se a Comarca fizer fronteira com outro Estado, desde que o membro cumpra os demais requisitos da 

resolução, poderá a autorização do Procurador-Geral de Justiça permitir a residência do membro em 

Comarca de outro Estado. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) I, II e III. 

b) Apenas a I e III. 

c) Apenas a II e III. 

d) Apenas a II. 

e) Apenas a I. 

 

Questão 58 – Considere as seguintes alternativas sobre a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e 

sua interpretação: 

I – É vedado o exercício da advocacia por membro do Ministério Público, sem qualquer exceção. 

II – É garantia do Promotor de Justiça nunca ser indiciado em inquérito policial, mesmo em caso de 

prática de crime doloso contra a vida. 

III – O Procurador-Geral de Justiça pode delegar para outro membro da Instituição sua atribuição 

originária como órgão de execução. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II. 

d) Apenas a I e III. 

e) Apenas a III. 

 

Questão 59 – O Conselho Superior do Ministério Público é órgão de Administração e também de 

Execução do Ministério Público. Sobre a sua atuação, considere as seguintes assertivas: 

I – É quem tem atribuição para a formação da lista tríplice para a promoção por merecimento, devendo o 

Procurador-Geral de Justiça acatar a sua indicação de lista. 

II – É integrado apenas por Procuradores de Justiça, sendo vedada a participação de Promotores de 

Justiça. 
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III – Quanto à deliberação na análise de arquivamento de inquérito civil, pode converter o julgamento em 

diligências, que serão cumpridas pelo mesmo órgão de execução que promoveu o arquivamento. 

IV – Pode funcionar dividido por câmaras temáticas e também com dedicação exclusiva por parte dos 

Conselheiros. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I, II e III. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a I, III e IV. 

d) Apenas a I, II e IV. 

e) I, II, III e IV. 

 

Questão 60 – Em relação à carreira do membro do Ministério Público dos Estados, está correto afirmar 

que 

a) na remoção voluntária por permuta, excepcionalmente, será devida ajuda de custo, desde que haja 

interesse da instituição na sua realização. 

b) a reversão será deferida preferencialmente no interesse do membro inativo que se arrependeu e quer 

retornar à atividade. 

c) a reintegração, com o retorno do membro ao cargo, dependerá sempre de decisão judicial com trânsito 

em julgado. 

d) a impugnação ao vitaliciamento de membro em estágio probatório acarreta a interrupção de seu 

exercício funcional até o definitivo julgamento. 

e) o membro aposentado compulsoriamente tem direito à reversão em caso de alteração das regras da 

aposentadoria. 

 

Questão 61 – Considere as seguintes alternativas sobre a atuação do Ministério Público: 

I – A designação de Promotor Eleitoral é ato privativo do Procurador-Geral de Justiça. 

II – Na fiscalização de casas prisionais, os membros do Ministério Público deverão fazer visitas aos 

estabelecimentos penais a cada dois meses, fazendo minucioso relatório. 

III – As visitas ordinárias do controle externo da atividade policial deverão ser realizadas pelos 

Promotores de Justiça nos meses de abril ou maio e outubro ou novembro de cada ano. 

IV – O membro do Ministério Público, nos pedidos feitos nos procedimentos de investigação criminal, 

durante a instrução processual penal e no acompanhamento do inquérito policial, deverá requerer ao Juiz 

competente a inutilização da gravação que não interessar à prova. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I, II e III. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a I, III e IV. 

d) Apenas a I, II e IV. 

e) Todas estão corretas. 

 

Direito da Criança e do Adolescente 

 

Questão 62 – Considere as seguintes alternativas: 

I – O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que o poder público, as instituições e os empregadores 

propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, sem mencionar expressamente a situação dos 

filhos de mães submetidas à privação de liberdade.  

II – Ao poder público incumbe propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz exclusivamente no período 

em que a mulher estiver internada em hospital ou estabelecimento de saúde. 

III – O poder público deve proporcionar à gestante e à mãe, no período pré e pós natal, assistência 

psicológica como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. 

IV – Os hospitais e estabelecimentos de saúde de gestante, públicos ou particulares, são obrigados a 

manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de cinco 

anos. 
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V – O Estatuto da Criança e do Adolescente, ao disciplinar o direito à vida e à saúde, não menciona a 

obrigatoriedade da vacinação das crianças. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a III e V. 

b) Apenas a II, III e V. 

c) Apenas a V. 

d) Apenas a III. 

e) Apenas a III, IV e V. 

 

 

Questão 63 – É correto afirmar: 

a) O Estatuto da Criança e do Adolescente, ao disciplinar o acolhimento de criança e adolescente, afirma 

tratar-se de medida provisória e excepcional, fazendo recair a preferência no acolhimento familiar.  

b) A colocação em família substituta, através da guarda, tutela e adoção, exige o consentimento da criança 

e do adolescente, colhido em audiência.  

c) A guarda, a tutela e a adoção passam a vigorar a partir do compromisso prestado pelo responsável de 

bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termo que deverá ser juntado aos autos.  

d) A guarda e a tutela não exigem prévia suspensão ou destituição do poder familiar, ao passo que a 

adoção exige sempre a destituição do poder familiar.  

e) Em caso de adoção por pessoa ou casal residente e domiciliado no Brasil, o estágio de convivência será 

de, no mínimo, 30 (trinta) dias, período em que os adotantes não poderão se afastar do país.  

 

 

Questão 64 – Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394, de 20/12/1996), é correto 

afirmar: 

a) Comprovada a negligência da autoridade competente em garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 

considerado direito público subjetivo, poderá a referida autoridade ser imputada por crime de 

responsabilidade.  

b) É dever do Estado garantir à criança e ao adolescente, a partir dos 4 (quatro anos), vaga na escola 

pública de educação infantil e de ensino fundamental em instituição de ensino localizada à distância não 

superior a 5 (cinco) km.  

c) O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá recensear semestralmente as crianças 

e os adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica.  

d) Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as de seu sistema de ensino, têm a 

incumbência de notificar ao Conselho Tutelar, à autoridade judiciária e ao representante do Ministério 

Público, a relação dos alunos com infrequência superior a quarenta por cento do percentual permitido em 

lei.  

e) A educação infantil terá carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 

mínimo de 300 (trezentos) dias de trabalho educacional. 
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Questão 65 – Considerando as disposições da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012 (SINASE), é 

correto afirmar: 

a) Para o cumprimento das medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade e liberdade 

assistida, o Plano Individual de Atendimento (PIA) deve ser elaborado no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar do ingresso do adolescente no programa de atendimento.  

b) Exceto expressa autorização judicial, o acesso ao Plano Individual de Atendimento se restringe ao 

adolescente, seus pais ou responsável, ao Ministério Público e ao defensor. 

c) Os Municípios inscreverão seus programas de atendimento e respectivas alterações no Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e, a sua falta, no Conselho Tutelar. 

d) É direito do adolescente submetido ao cumprimento de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros 

previstos em lei, ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de 

medida de privação de liberdade, exceto nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa, quando o adolescente deve ser internado em Unidade mais próxima de seu local de 

residência. 

e) A autoridade judiciária dará vistas da proposta de Plano Individual de Atendimento (PIA) ao defensor e 

ao Ministério Público pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da proposta 

encaminhada pela direção do programa de atendimento. 

 

Questão 66 – Segundo a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, é correto afirmar: 

a) Criança é a pessoa até 12 (doze) anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 12 (doze) 

completos e 18 (dezoito) anos de idade incompletos.  

b) Os Estados Partes devem respeitar o direito da criança separada de um ou de ambos os pais de manter 

regularmente relações pessoais e contatos diretos com eles, salvo se tal mostrar-se contrário ao superior 

interesse da criança.  

c) Não há previsão de a criança e o adolescente serem ouvidos em processos judiciais, matéria regulada 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.  

d) Os Estados Partes reconhecem a importância da função exercida pelos órgãos de comunicação social e 

asseguram o acesso da criança e do adolescente à informação e aos documentos provenientes de fontes 

nacionais privadas, em especial aqueles que visam promover o bem-estar social e econômico.  

e) Os Estados Partes se comprometem a apresentar ao Comitê dos Direitos da Criança, através da 

Secretaria Geral da ONU, relatórios sobre as medidas adotadas para dar efetividade aos direitos 

reconhecidos pela Convenção, sobre os progressos realizados nos dois anos subsequentes à data da sua 

entrada em vigor e, após a apresentação do primeiro relatório, deverão, de dez em dez anos, apresentar 

novos relatórios.  

 

Questão 67 – Considere as seguintes alternativas sobre as disposições previstas no Estatuto da Criança e 

do Adolescente: 

I – A convivência da criança e do adolescente com mãe e pai privados de liberdade, por meio de visitas 

periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade 

responsável, deve ser antecedida de autorização judicial.  

II – A competência territorial nas ações que tramitam no Juizado da Infância e Juventude será 

determinada pelo domicílio dos pais ou responsável ou, à falta dos pais ou responsável, pelo lugar onde se 

encontra a criança ou adolescente.  

III – As entidades, públicas e privadas, que atuem com atividades de cultura, lazer, esportes, diversões, 

espetáculos e produtos e serviços, dentre outras, devem contar em seus quadros com pessoas capacitadas 

a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra 

crianças e adolescentes.  

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I. 

b) Apenas a II. 

c) Apenas a I e II. 

d) I, II e III. 

e) Apenas a II e III. 
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Questão 68 – Considere o sistema recursal previsto para os procedimentos que tramitam no Juizado da 

Infância e Juventude: 

I – Tratando-se de adoção de criança e adolescente, a apelação será recebida exclusivamente no efeito 

devolutivo, salvo nos casos de adoção internacional ou se estiver presente perigo de dano irreparável ou 

de difícil reparação ao adotando.  

II – O prazo para o Ministério Público e para a defesa, em todos os recursos referentes a ações que 

tramitam no Juizado da Infância e Juventude, salvo nos embargos de declaração, será sempre de 10 (dez) 

dias.  

III – A sentença que destituir do poder familiar ambos ou qualquer dos pais estará sujeita à apelação, 

recebida apenas no efeito devolutivo. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II. 

b) Apenas a I e III. 

c) Apenas a I e II. 

d) I, II e III. 

e) Apenas a II e III. 

 

Direito Ambiental 

 

Questão 69 – Tendo em vista o ordenamento jurídico ambiental brasileiro, considere as seguintes 

assertivas: 

I – A responsabilidade ambiental é orientada pelo princípio da tríplice responsabilização do poluidor, o 

que significa dizer que, além de reparar “in natura” o dano causado, sempre incidirá indenização pelos 

danos morais e materiais causados pela ação lesiva e multa administrativa.  

II – Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 

acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.  

III – A cobrança pelo uso da água é um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos 

instituída pela Lei n. 9.433/97 e tem por escopo custear pessoal para desempenho de funções de 

fiscalização.  

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a III. 

b) Apenas a I e II. 

c) Apenas a I e III. 

d) Apenas a II e III. 

e) Apenas a II. 

 

Questão 70 - A respeito da responsabilidade penal ambiental, não é correto afirmar que 

a) a responsabilidade delitiva exige sempre o dolo em qualquer tipo de crime ambiental, perpetrado por 

pessoa física ou jurídica.  

b) os crimes ambientais prescrevem, de acordo com a pena prevista para o tipo penal. 

c) a responsabilidade penal não é objetiva, ao contrário da civil. 

d) todos os crimes ambientais são de ação penal pública incondicionada.  

e) a responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, coautoras ou 

partícipes do mesmo fato. 

 

Questão 71 – Sobre o licenciamento ambiental no sistema jurídico brasileiro, analise as assertivas abaixo: 

I – O estudo de impacto ambiental e respectivo relatório são imprescindíveis para toda atividade 

potencialmente poluidora.  

II – De acordo com a lei complementar que rege as competências em matéria de licenciamento ambiental, 

a atuação supletiva é a ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo originariamente 

detentor das atribuições, ao passo que a atuação subsidiária é tida como a ação do ente da Federação que 

visa a auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das competências comuns, quando solicitado 

pelo ente federativo originariamente detentor das atribuições definidas na mesma lei. 
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III – Compete ao órgão ambiental federal, dentre outras atribuições, promover o licenciamento ambiental 

de empreendimentos e atividades localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país 

limítrofe e nas unidades de conservação instituídas por qualquer ente estatal. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e III. 

b) Apenas a I e II. 

c) Apenas a II. 

d) Apenas a II e III. 

e) I, II e III. 

 

Questão 72 – Analise as assertivas abaixo envolvendo a responsabilidade civil e administrativa 

ambiental: 

I – De acordo com doutrina e jurisprudência majoritárias, a responsabilidade civil ambiental é objetiva, 

baseada no risco integral, não sendo aceitas as excludentes do caso fortuito nem da força maior.  

II – Aquele que repara integralmente o dano ambiental causado estará isento da multa derivada da 

infração administrativa correspondente, salvo se for pessoa jurídica de direito privado, quando, então, 

haverá a dupla responsabilização. 

III – Em termos de reparação do dano ambiental derivado do desmatamento, não há primazia na 

reparação específica, podendo o poluidor optar entre indenizar ou executar um projeto de recuperação do 

ambiente degradado, desde que firmado por profissional tecnicamente capacitado, com Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART). 

IV – Aquele que causa dano ambiental amparado em licença ambiental válida e eficaz não pode ser 

demandado em ação civil pública para fim de reparar dano derivado dessa atividade.  

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I, II e III. 

b) Apenas a I. 

c) Nenhuma. 

d) Apenas a II, III e IV. 

e) Apenas a I, II e IV. 

 

Questão 73 – Tendo em vista o disposto na Lei n. 12.651/12 bem como as recentes decisões do Superior 

Tribunal de Justiça sobre sua respectiva aplicação, avalie as assertivas abaixo:  

I – As atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade 

competente, são consideradas atividades de utilidade pública para fins de realização em áreas de 

preservação permanente.  

II – O poluidor que celebrou termo de ajustamento de conduta sob a vigência da Lei Federal n. 4.771/65 

(anterior Código Florestal) fica obrigado a cumpri-lo, ainda que a metragem adotada em cláusula do 

acordo tenha tido por base o artigo 2º desse diploma já revogado.  

III - É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, o plantio de culturas temporárias e 

sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de vazante dos rios ou 

lagos, mesmo que isso implique a supressão de novas áreas de vegetação nativa, e desde que seja 

conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre. 

IV – Embora a obrigação de revegetar a área de preservação permanente tenha natureza real, a obrigação 

não se transmite ao sucessor no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

Quais das assertivas acima estão incorretas? 

a) Apenas a I, II e III. 

b) Apenas a II, III e IV. 

c) Apenas a I e II. 

d) Apenas a I, III e IV. 

e) Apenas a III e IV.  
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Questão 74 – Ao ajuizar ação civil pública para proteger o meio ambiente, pode o Promotor de Justiça  

I – inserir no polo passivo tanto a pessoa jurídica como a pessoa física responsável direta ou 

indiretamente pelo dano ambiental. 

II – buscar a reparação de dano ambiental causado há mais de vinte anos, devido ao caráter imprescritível 

do dano ambiental.  

III – pleitear medida cautelar inibitória com o escopo de evitar a instalação de atividade lesiva ao meio 

ambiente, em atenção ao princípio do poluidor-pagador.  

IV – demandar, na mesma ação, o ente público que autorizou a atividade poluidora e o particular 

beneficiário da autorização. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I, II e III. 

b) Apenas a III e IV. 

c) Todas. 

d) Apenas a I e III. 

e) Apenas a I, II e IV.  

 

Questão 75 – Avalie as afirmações abaixo, tendo em conta a legislação ambiental brasileira. 

I – A Floresta Amazônica é patrimônio nacional e unidade de conservação de proteção integral.  

II – As áreas de preservação permanente são espécies do gênero espaços territoriais protegidos.  

III – O patrimônio cultural brasileiro é formado somente pelos bens móveis e imóveis tombados.  

IV – Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas é competência comum 

da União, estados, Distrito Federal e municípios.  

V – As unidades de conservação da tipologia “reserva biológica” admitem posse e domínio público e 

privado.  

Das afirmações acima pode-se dizer: 

a) Todas estão corretas.  

b) Estão incorretas apenas as afirmações IV e V. 

c) Todas estão incorretas.  

d) Estão incorretas apenas as afirmações I e III. 

e) Estão corretas apenas as afirmações II e IV.  

 

Direito Urbanístico 

 

Questão 76 – Em relação à política de desenvolvimento urbano, inaugurada no artigo 182 da 

Constituição Federal de 1988, cujas diretrizes gerais vêm fixadas pela Lei n.º10.257/01, considere as 

seguintes assertivas: 

I – O Plano Diretor disciplina a função social da propriedade e busca ordenar a cidade, sendo o 

instrumento básico, a englobar exclusivamente a área urbana, da política de desenvolvimento urbano e de 

expansão urbana. 

II – O Plano Diretor é o instrumento de planejamento obrigatório caso o Poder Público municipal 

pretenda utilizar o parcelamento ou edificações compulsórios, o IPTU progressivo no tempo e a 

desapropriação com pagamento de títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo 

Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 

assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

III – Municípios que queiram ampliar seu perímetro urbano para o uso residencial, após 2001, deverão 

contemplar nos projetos áreas para habitação de interesse social por meio de demarcação de zonas 

especiais de interesse social. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) I, II e III. 

b) Apenas a I e II. 

c) Apenas a II e III. 

d) Apenas a I. 

e) Apenas a II. 
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Questão 77 – Assinale a alternativa correta. 

a) Na Regularização Fundiária de Interesse Social o Poder Público concederá título de legitimação de 

posse aos ocupantes cadastrados, exceto àqueles que, consoante projeto, necessitem ser realocados. 

b) O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é instrumento obrigatório a ser previsto no Plano Diretor e 

tem como função possibilitar que empreendimentos e atividades privadas ou públicas possam obter 

licenças construtivas, de ampliação ou de funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

c) No caso do IPTU progressivo no tempo, cumprida a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar é 

possível ao Município a concessão de anistia ou isenções. 

d) O Plano Diretor poderá fixar áreas em que o direito de construir poderá ser exercido acima da taxa de 

ocupação adotada, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

e) O direito de preempção conferido, por Lei, ao Poder Público municipal em relação ao mesmo imóvel 

fica assegurado, no prazo de sua vigência, por apenas uma vez. 

 

Questão 78 – Considere as seguintes assertivas: 

I – A gestão democrática da cidade exercida por meio da participação da população e de associações 

representativas é diretriz e condição de validade exclusivamente para a formulação da política de 

desenvolvimento urbano, planos, programas e projetos, sendo instrumentos de sua realização a existência 

de conselhos nos níveis nacional, estadual e municipal e as audiências públicas. 

II – Na usucapião especial urbana, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 

antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

III – Tem direito à Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia todo aquele que até 30 de junho de 

2001 possua como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até 250 metros quadrados de 

imóvel público situado em área urbana, inclusive praças e vias, desde que para fins de moradia e que não 

seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) I, II e III. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a I e II. 

d) Apenas a II. 

e) Apenas a I. 

 

Questão 79 - De acordo com a Lei n.º 12.587/12, é correto afirmar que 

a) a Política Nacional de Mobilidade Urbana objetiva a integração entre os modos de transporte, melhoria 

da mobilidade de pessoas e cargas, contribuindo para o acesso universal à cidade, considerada apenas a 

área urbana e de expansão urbana do Município. 

b) os serviços de transporte público coletivo possuem prioridade sobre todos os outros modais. 

c) considerados os instrumentos de gestão do sistema de transporte e de mobilidade urbana, é possível aos 

entes federados imporem a aplicação de tributos pela utilização de determinada via, de sorte a 

desestimular o uso de carros, por exemplo, vinculando-se a receita à aplicação exclusiva em infraestrutura 

urbana destinada ao transporte em geral. 

d) são obrigados a elaborar os Planos de Mobilidade Urbana apenas os municípios acima de 20.000 (vinte 

mil) habitantes. 

e) os Planos de Mobilidade Urbana deverão ser integrados ao Plano Diretor municipal, existente ou em 

elaboração, e às demais políticas setoriais, como habitação, saneamento básico, parcelamento do solo, 

devendo ser revisados e atualizados em prazo não superior a 10 (dez) anos.  

 

Questão 80 – Considere as seguintes alternativas sobre a Lei n.º11.977/07, que dispõe sobre a 

Regularização Fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas. 

I – O projeto de Regularização Fundiária deverá, salvo maiores exigências previstas em lei, observar a 

área non aedificandi de 15 (quinze) metros de cada lado, ao longo das águas correntes e dormentes e das 

faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, conforme previsão da Lei n.º6.766/79. 
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II – Na Regularização Fundiária de Interesse Social, a implantação do sistema viário e da infraestrutura 

faltante ficarão a cargo do Poder Público e, na Regularização Fundiária de Interesse Específico, a 

responsabilidade ficará sob responsabilidade exclusiva dos beneficiários. 

III – A Regularização Fundiária pressupõe que os assentamentos estejam em área urbana consolidada. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) I, II e III. 

b) Apenas a I e II. 

c) Apenas a II e III. 

d) Apenas a I. 

e) Apenas a II. 

 

Questão 81 – De acordo com a Lei do Parcelamento do Solo Urbano, Lei n.º6.766/79, é correto afirmar: 

a) O desmembramento ou desdobro, enquanto forma de parcelamento do solo urbano, pressupõe a 

subdivisão da gleba em lotes destinados à edificação, com o aproveitamento das vias existentes. 

b) Constitui infraestrutura básica dos loteamentos os equipamentos urbanos de escoamento das águas 

pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica domiciliar e vias de 

circulação. 

c) A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos 

permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que poderão prever redução da 

área mínima dos lotes, dos coeficientes máximos de aproveitamento e das faixas non aedificandi. 

d) Constitui crime contra a Administração Pública dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 

desmembramento do solo para fins urbanos, ainda que em zona rural, sem observância das determinações 

constantes do ato administrativo da licença. 

e) Verificado que o parcelamento não se acha registrado ou regularmente executado, somente o 

adquirente do lote pode, suspendendo o pagamento das prestações restantes, notificar o loteador para 

suprir a falta. 

 

Direitos Humanos 

 

Questão 82 – Em relação à atuação do Ministério Público na proteção dos idosos, considere as seguintes 

assertivas: 

I – O Ministério Público tem legitimidade para a defesa dos interesses individuais disponíveis de pessoas 

idosas. 

II – A legitimidade do Ministério Público é limitada aos interesses difusos ou coletivos das pessoas 

idosas. 

III – A legitimidade ministerial abrange os interesses difusos, coletivos stricto sensu e individuais 

homogêneos das pessoas idosas, aplicando-se a Lei n.º 7.347/85.  

IV – O Ministério Público tem legitimidade para o ingresso de ação civil pública referente às cláusulas 

abusivas dos planos de saúde de pessoas idosas. 

V – Em caso de necessidade de internação para tratamento de saúde de pessoa idosa, o tempo de 

internação é determinado pelo respectivo plano de saúde e não pelo médico, segundo a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, carecendo a ação civil pública do Ministério Público de interesse de agir. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II e V. 

b) Apenas a III e IV. 

c) Apenas a I, III e IV. 

d) Apenas a II, IV e V. 

e) Apenas a II e IV. 

 

Questão 83 – Considere as seguintes alternativas em relação às ações afirmativas: 

I – Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a acessibilidade em escolas depende de 

política pública sujeita à esfera de discricionariedade do administrador público, não podendo o Judiciário 

exercer qualquer tipo de controle, pois estaria se imiscuindo no “mérito” administrativo.   
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II – As ações afirmativas estão vinculadas exclusivamente às cotas raciais nas universidades públicas.  

III – A política de cotas é discriminatória e inconstitucional, violando o princípio da igualdade material. 

IV – A reserva de vagas nos concursos públicos para pessoas com deficiência, conforme prevê a 

Constituição da República Brasileira, é um exemplo típico de ação afirmativa.  

V – A acessibilidade em escola às pessoas com deficiência é um direito fundamental derivado, segundo a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a IV e V. 

d) Apenas a III e IV. 

e) Apenas a II e V. 

 

Questão 84 – No que se refere à eficácia dos direitos fundamentais, considere as seguintes assertivas: 

I – A saúde e a educação são políticas públicas de incumbência do gestor, não podendo o Ministério 

Público e o Poder Judiciário adotar medidas de controle em juízo, sob pena de ativismo judicial.  

II – A judicialização da política significa o ajuizamento de demandas envolvendo direitos fundamentais 

relativas à omissão dos poderes públicos, em razão de fatores contingenciais, ao passo que o ativismo 

judicial é um ato de vontade de poder (judicial), com a adoção de argumentos de moral, de política ou de 

economia, com ofensa ao princípio da Separação de Poderes. 

III – A justiciabilidade dos direitos sociais está adstrita ao mínimo existencial, o qual corresponde ao 

núcleo essencial ou “núcleo duro” dos direitos fundamentais.  

IV – O mínimo existencial não se confunde com o mínimo vital ou o mínimo de subsistência, podendo 

ser dividido em mínimo fisiológico e mínimo sociocultural. 

V – A ponderação é um princípio utilizado para a resolução de colisão de direitos fundamentais. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a II e IV. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e V. 

d) Apenas a I e II. 

e) Apenas a III e IV. 

 

Questão 85 – Considere as seguintes assertivas em relação ao controle jurisdicional de políticas públicas, 

em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: 

I – O controle de políticas públicas pelo Poder Judiciário viola o princípio da Separação de Poderes. 

II – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem adotado os seguintes parâmetros de 

sindicabilidade: a omissão inconstitucional, o mínimo existencial, a proibição do retrocesso social, a 

proibição do excesso e da proteção insuficiente dos direitos fundamentais.  

III – Não há violação ao princípio da Separação de Poderes quando em causa a ofensa ao mínimo 

existencial, sobretudo no que toca aos direitos fundamentais à saúde e à educação.  

IV – Pode o juiz substituir-se ao administrador público, como no caso do “corte etário” para o ingresso de 

crianças no ensino fundamental. 

V – O direito humano ao saneamento básico é justiciável, observados certos parâmetros constitucionais, 

podendo o Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo a implantação de redes de abastecimento de 

água e de esgoto cloacal em comunidades carentes. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I, III e V. 

b) Apenas a II, III e IV. 

c) Apenas a I, III e IV. 

d) Apenas a II, III e V. 

e) Apenas a III, IV e V. 
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Questão 86 – Considere as seguintes assertivas em relação à proteção das pessoas com deficiência: 

I – A Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência é o primeiro Tratado 

Internacional de Direitos Humanos que foi incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro com status e 

equiparação às normas constitucionais, nos termos do artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal. 

II – Em função da eficácia horizontal dos direitos fundamentais nas relações jurídico-privadas, não pode 

uma escola particular negar-se a matricular criança com deficiência sob o argumento da falta de estrutura 

e de pessoal qualificado.   

III – A Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, segundo a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, tem status de supralegalidade.  

IV – O controle jurisdicional de convencionalidade somente pode ser feito pelos Tribunais e não pelos 

juízes de primeiro grau.  

V – A obrigação de o Poder Público promover medidas de acessibilidade em favor dos alunos com 

deficiência é uma norma constitucional de eficácia limitada e programática, dependendo da ampla 

margem de discricionariedade do gestor público. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a III e V. 

b) Apenas a III e IV. 

c) Apenas a I e IV. 

d) Apenas a I e V. 

e) Apenas a I e II. 

 

 

 

 

 

Direito do Consumidor 

 

Questão 87 - Consideram-se produtos essenciais os indispensáveis para satisfazer as necessidades 

imediatas do consumidor. Logo, na hipótese de falta de qualidade ou quantidade, não sendo o vício 

sanado pelo fornecedor, assinale a alternativa correta. 

a) O consumidor tem apenas o direito de exigir a substituição do produto por outro de mesma espécie, em 

perfeitas condições de uso. 

b) Abre-se, para o consumidor, o direito de, alternativamente, solicitar, dentro do prazo de 7 (sete) dias, a 

substituição do produto durável ou não durável por outro de mesma espécie, em perfeitas condições de 

uso, ou a restituição imediata da quantia paga, sem prejuízo de eventuais perdas e danos, ou, ainda, o 

abatimento proporcional do preço. 

c) É direito do consumidor exigir apenas a substituição do produto durável por outro de mesma espécie, 

em perfeitas condições de uso, ou, sendo não durável, a restituição imediata da quantia paga, sem prejuízo 

de eventuais perdas e danos, ou, ainda, o abatimento proporcional do preço. 

d) É direito do consumidor exigir a substituição do produto por outro de mesma espécie, em perfeitas 

condições de uso, ou, a seu critério exclusivo, a restituição imediata da quantia paga, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos, ou, ainda, o abatimento proporcional do preço. 

e) É direito do consumidor exigir a substituição do produto durável ou não durável, dentro do prazo de 90 

(noventa) dias, por outro de mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou, a seu critério exclusivo, a 

restituição imediata da quantia paga, sem prejuízo de eventuais perdas e danos, ou, ainda, o abatimento 

proporcional do preço. 
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Questão 88 - Assinale a alternativa correta. A inscrição de inadimplentes pode ser mantida nos serviços 

de proteção ao crédito 

a) pelo prazo, qualquer que seja ele, da prescrição relativa à cobrança do débito. 

b) por, no máximo, três anos, salvo se maior o prazo de prescrição relativo à cobrança do débito, o qual 

prevalecerá sobre o triênio. 

c) até que o débito que lhe deu origem seja integralmente pago. 

d) por, no máximo, dez anos e, consumada a prescrição relativa à cobrança do débito do consumidor, não 

serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam 

impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores. 

e) por, no máximo, cinco anos e, consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, 

não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que 

possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores. 

 

 

Questão 89 - Assinale a alternativa correta. Luana recebeu em seu domicílio a visita do representante 

comercial da empresa "Confort Line Ltda." oferecendo almofadas ortopédicas por preço módico. 

Interessada no produto, pois estava com fortes dores na coluna, Luana adquiriu-o, firmando contrato de 

compra e venda, pagando a quantia cobrada e, no mesmo ato, recebeu do representante comercial a 

almofada ortopédica. Porém, decorridos alguns dias do recebimento do produto, que não apresentava 

vício, Luana, não obtendo melhora nas dores em sua coluna, resolveu desistir do contrato. Neste caso 

Luana, pode 

a) exercitar o direito de arrependimento no prazo de 30 (trinta) dias, contados do ato do recebimento do 

produto. 

b) não exercitar o direito de arrependimento porque as declarações de vontade constantes dos pré-

contratos vinculam o consumidor. 

c) exercitar o direito de arrependimento no prazo de 15 (quinze) dias, contados do ato do recebimento do 

produto. 

d) só exercitar o direito de arrependimento se a declaração de vontade que gerou o contrato tiver sido feita 

por telefone ou pela internet. 

e) exercitando o direito de arrependimento, receber em devolução, de imediato, monetariamente 

atualizados os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão.  

 

 

Questão 90 - No caso do fornecimento de maçãs a granel pelo "Supermercado Vende Bem", identificadas 

nas gôndolas do estabelecimento como produzidas por "Irmãos Santos & Cia. Ltda.", CNPJ 

123.444.555/0001-00, em que houve a constatação técnica, pelo órgão oficial de fiscalização, de 

utilização de agrotóxicos permitidos para a referida cultura, mas utilizados além do limite máximo 

permitido pela ANVISA, quanto à Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço, assinale a 

alternativa correta. 

a) A responsabilização perante o consumidor é solidária, podendo esta ser imputada tanto ao 

estabelecimento comercial quanto ao produtor. 

b) Na situação descrita é responsável perante o consumidor exclusivamente o "Supermercado Vende 

Bem". 

c) Como o estabelecimento comercial havia procedido à identificação na gôndola acerca do produtor de 

maçã, apenas "Irmãos Santos & Cia. Ltda." deve ser  responsabilizado perante o consumidor. 

d) Como o pesticida utilizado era permitido para aplicação no produto maçã, nem o estabelecimento 

comercial nem o produtor são responsáveis perante o consumidor. 

e) Apenas os responsáveis técnicos do "Supermercado Vende Bem" e da empresa "Irmãos Santos & Cia. 

Ltda." devem responder perante o consumidor. 
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Questão 91 - Assinale a alternativa incorreta. 

a) No Código de Defesa do Consumidor há vedação à utilização da denunciação da lide e do chamamento 

ao processo, porque o direito de indenização do consumidor é fundado na responsabilidade objetiva. 

b) O juiz poderá, no Código de Defesa do Consumidor, adiantar a tutela de mérito, mas somente em 

sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final. 

c) No Código de Defesa do Consumidor, o Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como 

fiscal da lei. 

d) Em ação coletiva ajuizada na defesa dos consumidores por entidade legitimada, deve o Ministério 

Público intervir. 

e) Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, não haverá adiantamento de 

custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação 

autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais. 

 

Questão 92 - Assinale a alternativa correta. 

a) Os direitos difusos são transindividuais, de natureza indivisível e não pressupõem uma relação jurídica 

base, sendo titulados por pessoas indeterminadas, ligadas por circunstâncias de fato. 

b) Os direitos difusos e os direitos coletivos stricto sensu são acidentalmente coletivos e de natureza 

divisível. 

c) Os direitos individuais homogêneos são de natureza indivisível e decorrentes de origem comum. 

d) Os direitos difusos e os direitos coletivos stricto sensu são metaindividuais, de natureza divisível e 

pressupõem uma relação jurídica base. 

e) Os direitos coletivos stricto sensu são transindividuais, de natureza divisível, de que sejam titulares 

grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica 

base. 

Questão 93 - Acerca da publicidade, assinale a alternativa correta: 

a) A veiculação de publicidade é uma obrigação do fornecedor, pois o consumidor tem direito a uma 

informação ampla e adequada. 

b) A publicidade, desde que suficientemente precisa, não gera efeitos/obrigações e, portanto, não integra 

o contrato que venha a ser celebrado. 

c) Para caracterização da publicidade enganosa, é exigível que o consumidor tenha sido de fato e 

concretamente enganado. 

d) O princípio da identificação da publicidade significa que o fornecedor não pode veicular a publicidade 

de forma dissimulada ou que não permita que os consumidores possam facilmente perceber que estão 

diante de uma publicidade. 

e) É relevante para caracterização da publicidade enganosa a existência de boa ou má-fé por parte do 

anunciante. 

 

 

 

Direito Financeiro 

 

Questão 94 – Em relação às regras de prestação de contas dos administradores públicos, considere as 

assertivas abaixo: 

I – Cabe ao Tribunal de Contas do Estado, de forma independente, o julgamento final das contas anuais 

oferecidas pelo Governador do Estado sobre sua gestão. 

II – O Governador do Estado e Prefeitos Municipais devem enviar diretamente ao Poder Legislativo a 

prestação de contas de sua gestão, após a organização interna dos demonstrativos pelo Tribunal de Contas 

Estado. 

III – O Tribunal de Contas do Estado elabora parecer sobre as contas da gestão do Governador do Estado 

e as envia ao Poder Legislativo, a quem caberá o julgamento final destas. 

IV - A conclusão do parecer do Tribunal de Contas Estado, aprovando ou desaprovando as contas, é 

vinculante para todos os demais poderes, devido à sua independência. 
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Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I. 

b) Apenas a II. 

c) Apenas a I e IV. 

d) Apenas a III. 

e) Apenas a IV. 

 

Questão 95 – Assinale a alternativa correta em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000): 

a) A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) aplica-se somente à União, mas contém regra que 

obriga aos Estados e Municípios editarem suas próprias leis de controle fiscal. 

b) O Ministério Público, por gozar de independência, não tem seus gastos incluídos nos percentuais 

definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

c) No dizer da referida lei, entende-se por empresa controlada aquela que mantém sob estrito controle de 

responsabilidade fiscal as suas despesas.  

d) A Lei de Responsabilidade Fiscal admite a substituição de servidores e empregados públicos por 

contratos de terceirização de mão de obra, desde que considerados estes na despesa total com pessoal. 

e) Na LC 101/2000, é nos limites percentuais referentes ao Poder Executivo que estão incluídas as 

despesas com pessoal do Tribunal de Contas do Estado, por ser este órgão auxiliar daquele Poder. 

 

Questão 96 – Tendo por base a Lei de Orçamento (Lei 4.320/1964) e suas modificações, considere as 

assertivas abaixo: 

I – É lícito ao Poder Público, para atender aos serviços de assistência social, médica e educacional, 

oferecer subvenções sociais de suplementação a recursos de origem privada, ao invés de aplicar 

diretamente os recursos nesses serviços, se assim se revelar mais econômico.   

II – É possível o orçamento prever subvenções econômicas, na forma de bonificações, a produtores de 

determinados gêneros e materiais relevantes. 

III – A Lei de Orçamento denomina Restos a Pagar as despesas não pagas até o dia 31 de dezembro. 

IV – Segundo a Lei de Orçamento, Dívida Ativa Tributária é aquela referente aos débitos ativos do Poder 

Público. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a II, III e IV. 

e) Apenas a I, II e III. 

 

Questão 97 – Em relação aos precatórios, considere as assertivas abaixo: 

I - A Constituição Federal prevê que os pagamentos do poder público, oriundos de ação judicial, sejam 

feitos através dos precatórios, e que estes sigam rígida ordem cronológica de apresentação, não admitindo 

qualquer exceção ou mesmo classificação.   

II - Além dos precatórios, existem outros meios não usuais de pagamento dos débitos do poder público 

oriundos de ação judicial, como é o caso do empenho.   

III - Os precatórios devem ser apresentados até 1º de julho de cada ano, para pagamento até o final do ano 

seguinte. 

IV - Caso o precatório não seja quitado até o final do prazo legal, por razões de força maior, outro deve 

obrigatoriamente ser extraído para substituí-lo, por razões de organização orçamentária. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I e III. 

e) Apenas a II e III. 
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Questão 98 – Considere as assertivas abaixo: 

I – Ainda que baseado em análise política e conveniência administrativa, não é possível ao administrador 

público de ente federado deixar de instituir tributo  cuja competência esteja prevista na Constituição.  

II – A isenção tributária não configura renúncia fiscal, quando inexistente, anteriormente à sua instituição, 

a atividade ou unidade produtiva favorecida, pois não se renuncia ao que não existe. 

III – A fim de evitar favorecimentos, o débito do contribuinte não pode ser cancelado em hipótese 

alguma, ainda que seu montante seja inferior aos custos de cobrança. 

IV – Em qualquer fase da execução de suas decisões, é lícito ao Tribunal de Contas do Estado autorizar o 

pagamento parcelado do débito. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II. 

d) Apenas a I e IV. 

e) Apenas a IV. 

 

Questão 99 – Considere as assertivas abaixo: 

I – Contas iliquidáveis são aquelas que, por culpa do administrador público responsável, não se tem como 

chegar a uma conclusão sobre sua regularidade. 

II – As receitas tributárias transferidas pelos Estados aos Municípios, por ordem constitucional, não 

entram no computo da Receita Corrente Líquida do Estado. 

III – O espaço temporal dentro do qual o orçamento é executado chama-se exercício orçamentário. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I e II. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II. 

d) Apenas a I, II e III. 

e) Apenas a I. 

 

Questão 100 – Considere as assertivas abaixo: 

I – No Estado do Amazonas, as contas do Governador devem ser apresentadas, de forma concomitante, ao 

Tribunal de Contas do Estado e à Assembleia Legislativa, no prazo de até 60 dias após a abertura da 

sessão legislativa. 

II – Os responsáveis pelos controles internos dos Poderes do Estado do Amazonas têm o dever de 

informar diretamente ao Tribunal de Contas do Estado sobre qualquer ilegalidade ou irregularidade de 

que tome conhecimento, sob pena de responder solidariamente pelo dano. 

III – A Certidão de Dívida Ativa configura título executivo extraído pelo próprio credor, gozando por isso 

de presunção absoluta. 

IV – Na fiscalização de atos e contratos, é lícito ao Tribunal de Contas do Estado realizar inspeções “in 

loco”, mesmo de ofício. 

Quais das assertivas acima estão corretas? 

a) Apenas a I, II e IV. 

b) Apenas a II e III. 

c) Apenas a II e IV. 

d) Apenas a I e II. 

e) Apenas a II, III e IV. 


